
Serviço Público Federal
COMISSÃONACIONAL DE ENERGIANUCLEAR

INSTITUTODE PESQUISASENERGETICASENUCLEARES

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO Nº 029/2020, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMEDIO DO (A)
INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E
NUCLEARES IPEN-CNEN E A EMPRESA
ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO DE
TEXTEIS S.A.

LIVRO Nº: 001/2020

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº: 01342.002533l2020-70

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR — CNEN, Autarquia Federal criada pela Lei nº
4.118 de 27/08/1962, alterada pela Lei nº 6.189, de 16/12/1974, com a redação dada pela Lei nº
7.781 de 27/06/1989, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,
consoante alínea “h" do inciso V do artiqo único do Anexo ao Decreto nº 9.66Me 01/01/2019, com
sede à Rua General Severiano, nº 90, no Município e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob
o nº 00402552/0001-26, por intermédio do INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E
NUCLEARES — IPEN, Autarquia do Estado de São Paulo, gerido tecnicamente e administrativamente
pela CNEN, em conformidade com Convênio celebrado em 31 de maio de 2012 com o Governo do
Estado de São Paulo (DOU 25/07/2012), estabelecido a Av. Prof. Lineu Prestes, 2.242 - Cidade
Universitária "Armando de Salles Oliveira", Butantã, no Município e Estado de São Paulo, inscrito no
CNPJ sob o nº 00402552/0005-50 e Inscrição Estadual nº 110670880110, neste ato representado
pelo seu Diretor da Unidade Administrativa de Órgão Conveniado da CNEN, Dr. Wilson Aparecido
Parejo Calvo, casado, Engenheiro de Materiais, Carteira De Identidade nº 12622916, Órgão
Expedidor SSP/SP, CPF nº 062.993.808-37 residente e domiciliado na Rua Desembargador Júlio
Cesar de Faria, 80 - Jardim Bonfiglioli, São Paulo — SP, no uso das atribuições e competências que
lhe são conferidas pela Portaria MCTIC nº 794, de 14/02/2017, publicada no DOU. nº 33, página 5,
Seção 2, em 15/02/2017, do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações — MCTIC - pela Portaria CNEN nº 88, de 17/12/2012, publicada no DOU. nº 243,
página 6, Seção 1, em 18/12/2012, e pela Portaria CNEN nº 34, de 30/06/2014, publicada no DOU,
nº 124, página 16, Seção 1, em 02/07/2014, ambas do Senhor Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear, doravante designadolPEN-CNEN, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO DE TEXTEIS S.A. inscrita no CNPJ sob nº
00.886.257/0007-88, sediado(a) na Avenida Antonieta Piva Barranqueiros, s/n, Chácara Aeroporto,
Cidade de Jundiaí — CEP: 13.212—000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelos Srs. Otávio Batista de Carvalho Neto, Brasileiro, Diretor Presidente, portador da Carteira de
Identidade nº 4191060 - Órgão Emissor/UF: SSP-PE e CPF nº 666.550.214—72 e Remi Michel
Fouladoux, Francês, Diretor Financeiro, RNE: V214380-9 - Órgão Emissor/UF: CGP/DIREX/DPF e
CPF nº 215.825,398-39 tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 01342.002533/2020-70em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, Lei nº 10.520, de 17/07/2002. do Decreto
nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de
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2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 028.2020 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato e a contratação de serviço de locação de

vestimentas utilizadas na manipulação dentro das salas limpas do Centro de
Radiofarmácia-CECRF do IPEN-CNEN, que serão prestados nas condições estabelecidas
no Projeto Básico - Anexo I do Edital,

. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato e de 12 (doze) meses, com início na data de

24/09/2020 e encerramento em 24/09/2021, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para
a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação;

2.1.7. Seja comprovadoque o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 111.000,00(cento e onze mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 113202

Fonte: 0650110100

Programa de Trabalho da UNIÃO: 19.662.2206.2478.0001

Elemento de Despesa: 339039
PI: 24780000013

Nota de empenho: 2020NE800718 de 18/09/2020.

5. CLÁUSULA QUINTA— PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no item 10 do
Projeto Básico - Anexo I do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — lPCA/ IBGE, acumulado nos
últimos 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeirosdo último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o IPEN-CNEN pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, quuidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a Contratada obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIADE EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADAdispensada de quaisquer
das modalidades de garantia previstas no citado dispositivo legal.

8. CLÁUSULA OITAVA — ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no item 9 do
Termo de Referência - Anexo I do Edital.

9. CLÁUSULA NONA — FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por servidor designado pela autoridade
competente do IPEN-CNEN. na forma estabelecida no item 8 do Termo de Referência -
Anexo I do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA— OBRIGACOES DO IPEN-CNEN E DA CONTRATADA

10.1. AS obrigações do lPEN-CNEN e da CONTRATADA são aquelas previstas no item 4 do
Edital e item 5 do Projeto Básico - Anexo I do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA — SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 20 do Edital
e no item 13 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XV" do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 20 do Edital e no
item 13 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

13.2.1. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando-se a
CONTRATADAo direito a prévia e ampla defesa.

13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do IPEN-CNEN em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA - VEDAÇÓES
14.1. É vedado a CONTRATADA:

14.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do IPEN-
CNEN, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTÉRAçõÉs
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de

1993.

15.2. A CONTRATADAé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMASEXTA _ DOS CAsos OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo IPEN-CNEN, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993. na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de
Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao IPEN-CNEN providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666' de 1993.
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18. CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA — FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de São Paulo - SP - Justiça Federal para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, êZº da Lei nº 8.666, de 1993.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.

São Paulo, 24 de Setembro de 2020.

WILSON APARECIDO PAREJO CALVO
Diretor de Unidade Administrativa de Órgão Conveniado

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIANUCLEAR
INSTITUTODE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES

IPEN-CNEN

( ,)sumo & (me por: )SERPRO
, &

OTAVIOBATISTA DE CARVALHONETO * -5 li. ' ' ' Q 9 e por:
Sua autenticidade pode ser confirmada no endere :: :

REN" MICHELFOULADOUX
<thWWWW-sefprº-9ºV'br/ªªslnªdºr'digi'ª> Sua autenticidade pode ser gmílrmada no eugenio :

<hnp:/lwww.serpro.gov. r/asslnªdor-dlglta >

OTÁVIO BATISTA DE CARVALHONETO REMI MICHELFOULADOUX
Diretor Presidente Diretor Financeiro

ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO DE ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAODE
TEXTEIS S.A TEXTEIS S.A

CNPJ: Nº OO.886.257/0007-88. CNPJ: Nº OO.886.257/0007-88.

TESTEMUNHAS:

(Miªmi/'%KATIA CRISTINA IUNES MINASIAN SANTOS
Coordenadora de Administração e Infraestrutura — erente do Centro de Radiofarmácia

COADM. — CECRF.
IPEN-CNEN IPEN-CNEN

RG nº: 12756573 RG nº: 43.309278-6
CPF nº: 064.014,178-11 CPF nº: 337.065.678-73
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